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Natalidade: preços
das casas ebaixos
salários ameaçam
contributo
dos imigrantes
Quase 25% dos bebés nascidos nos últimos seis anos
eram de ascendência estrangeira. Índia e Bangladesh
já integram o top 10 das nacionalidades
AnaMargarida Alves

N
umpaís quehá vários anos se
tornou de filhos únicos, a
natalidade só não caiu mais
a pique porcausa docontri-
buto das mulheres estrangei-
ras (ou com naturalidade

estrangeira). Nos últimos anos, os
nascimentos de cidadãos originários
daÍndia edo Bangladesh têmsubido
várias posições na listados bebés nas-
cidos de mães estrangeiras pornacio-
nalidade, divulgadas pelo Instituto
Nacional de Estatística (INE), sem,
contudo, destronarem países como
o Brasil, Angola ouCabo Verde. Mas,
independentemente da nacionalida-
dede origem, este contributo poderá
começar adecair, alertam o porta-voz
dacomunidade doBangladesh, Shah
Alam Kazol, e a socióloga Catarina
Reis Oliveira. Porquê? Num país em
quea imigração ésobretudo laboral,
as dificuldades que os imigrantes
encontram, nomeadamente em cus-
tear uma casa, podem chamá-los de
volta a casa ou empurrá-los para ter-
ritórios mais favoráveis.

Nos últimos seisanos, asmulheres
naturais de outros países contribuí-
ram com 25% do total de 504.703
nascimentos em território português.
No últimoano, em2024, essecontri-
buto aumentou para os 33%, sendo
queas mulheres provenientes do Bra-
sil foram responsáveis pelo nascimen-

to de nove milbebés. Seguiram-se as
naturais de Angola, com 2406 nasci-
mentos, e de Cabo Verde, com 1928
nados-vivos. Estes números têm vin-
do aaumentar desde 2019, deacordo
como INE. Noano passado, anovida-
de reside no maior número de nasci-
mentos de mães nascidas na Índia
(1130) e no Bangladesh (998).

Apopulação portuguesa tem baixa
prevalência de nascimentos”, lembra
a socióloga Catarina Reis Oliveira.
“Mas quando analisamos outras
nacionalidades, como a brasileira,
cabo-verdiana ou ucraniana, têm uma
taxa bruta denatalidade superior à
portuguesa, mas mais baixa do que
as nacionalidades mais recentes”,
como a indiana e a bangladeshiana.

As mães denaturalidade brasileira,
angolana ou cabo-verdiana são as
estrangeiras que mais têm filhos em
Portugal, desde 2019. Já as denatura-
lidade francesa posicionavam-se em
quarto lugar na lista dos dez países
commaior número denados-vivos de
mães com naturalidade estrangeira
entre2019 e2022. Mais recentemen-
te, entre 2023 e 2024, as guineenses
e as santomenses começaram a ter
mais filhos doque asfrancesas, posi-
cionando-se logo depois das mães
cabo-verdianas.

Quanto àsmulheres nascidas na
Índia, estas começam a ter mais
filhos em Portugal sobretudo a
partir de 2022. Nesse ano nasceram

526 bebés, queaumentaram para
os 990 bebés doano seguinte e para
os 1130 em 2024.

Reuni?cação familiar
Há “famílias já integradas nacomu-
nidade e com nacionalidade portu-
guesa —muitas das quais já cá vivem
há várias gerações”, escreveo repre-
sentante dacomunidade hindu, ao
PÚBLICO. “Assim, osbebés nascidos
nestes contextos são geralmente
filhosde cidadãos portugueses, ain-
da quecom origem indiana.” Apesar
de não ter como justificar o aumen-
to donúmero de bebés com mães
naturais da Índia, a comunidade
reconhece que “Portugal tem-se
tornado um destino cada vez mais
acolhedor” —“o que poderá influen-
ciar a decisão de muitas famílias em
aqui se estabelecerem”.

Já o Bangladesh só entra para os
dez primeiros países com mais
nados-vivos demães estrangeiras em
2023 (863), mantendo-se em 2024
(998), com umnúmero crescente de
bebés. As pessoas começaram a vir
do Bangladesh há cinco anos, explica
orepresentante da comunidade em
Portugal, Shah Alam Kazol. Foitam-
bém a partir de 2020 que as famílias
começaram a reunir-se em Portugal
e a apostar nos respectivos projectos
de maternidade e paternidade.
“Como osmaridos estão cá, as espo-
sas vêm ter com eles e, depois, têm

cá os filhos”, daí o aumento de nas-
cimentos queseverifica, aponta.

Embora possa continuar a aumen-
tar, Shah Alam Kazol diz que o
número de filhos que nascem em
Portugal de mães naturais doBan-
gladesh vai sofrer um impacto, uma
vez que as famílias estão a ter difi#
culdades em reunir-se cá. “Portugal
é um país muito pacífico, tranquilo
e não tem problemas políticos. Aqui,
as pessoas conseguem ter uma vida
mais oumenos, não ganham muito,
mas conseguem viver”, refere o por-
ta-voz. Mas, nos últimos dois anos,
a comunidade tem sentido dificul-
dades, principalmente, os indiví-
duos queganham osalário mínimo
e que “têm de arrendar casa para
trazer para cá as famílias”. “Muitas
pessoas já não querem trazer a
mulher para Portugal porque não
conseguem ter cá casa.” Há atéalgu-
mas “que vêm e voltam, porque não
conseguem suportar as despesas”.

Apesar de a comunidade estrangei-

ra contribuir para o número de nas-
cimentos, a permanência destes
bebés emPortugal está directamente
relacionada com o mercado detraba-
lho do paíse comaevolução das con-
dições laboraisdos outros territórios
e que influenciam as decisões dos
respectivos pais(ficar ou ir).“Temos
uma imigração muito dependentedo
mercado de trabalho e, quando opro-
jecto migratório muda, [a família
estrangeira] muda em bloco”, explica
a socióloga. Deste modo, a “atenua-
ção e diminuiçãoda pirâmide demo-
gráfica envelhecida” quese tem vindo
a verificar, pode vir a alterar-se caso
estas crianças sejam levadas para
outros países. Nestes casos, haverá,
sim, nascimentos registados, mas, a
longo prazo, não se verificará oenfra-
quecimento do envelhecimento.

Catarina Reis Oliveira dá alguns
exemplos: “Quando tivemos uma
imigração chinesa, os nascimentos
foram registados em Portugal, mas
as crianças eram enviadas para a

Em2024, INE registou
1130 nascimentos
demães nascidas na Índia
e 998 no Bangladesh
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Estudo do Iscte

Mediadores podem trazer equidade
no acesso dos imigrantes à saúde
Ana Margarida Alves

O
sprofissionais desaúde têm
de sercapazes de “atender”
e de responder “à diversi-
dade individual e cultural”
do crescente número de
imigrantes e ter em mente

os factores sociais, gastronómicos,
religiosos ou espirituais que afectam
a sua saúde, defende umestudo do
Centro de Investigação eIntervenção
Social do Iscte — Instituto Universi-
tário deLisboa.

De acordo com odocumento Saúde
em Equidade, “os instrumentos locais
de política pública referente a nacio-
nais depaíses terceiros secundarizam
a compreensão do acesso à saúde”,
uma vez que “o foco principal é a
regularização dos procedimentos
legais e administrativos sobre aentra-
da e permanência” destescidadãos.

Por outro lado, embora os profis-
sionais de saúde tenham tido uma
formação em boas práticas ao nível
do apoio “psicossocial e em saúde”,
“esta temsido incipiente no contexto
do nosso país”. Também as “insufi#
ciências observáveis no Serviço
Nacional de Saúde (SNS)” conduzem
“à necessidade de explorar soluções
que capacitem os profissionais” e se
adequem atodos oscidadãos, princi-
palmente quando o sistema desaúde
português se deparou com diversos
“desafios” na prestaçãode cuidados
a imigrantes.

Foi porestes motivos que oCentro
de Investigação e Intervenção Social
do Iscte — Instituto Universitário de
Lisboa, desenvolveu ummanual de
“exemplos de boas práticas”, basea-
dos emcontextos clínicos, para aju-
dar profissionais de saúde em situa-
ções de diversidade cultural. O docu-
mentoincitaestesprofissionais—que
“desempenham um papel essencial
naprotecção epromoção dos direitos
à saúde de todasas pessoas, semdis-
tinção de sexo, orientação sexual,
identidade e expressão de género,
etnia ouraça, nacionalidade e estatu-
to migratório, idade, diversidade fun-
cional ou quaisquer outras posições
individuais ou culturais”— amelhora-
rem a “capacidade de resposta” aos
imigrantes ea promoverem “serviços
centrados napessoa”.

Para que estas famílias tenham
melhores cuidados de saúde, não é
apenas suficiente “reconhecer as dife-
renças culturais”, é ainda vital consi-
derar “as ramificações sociopolíticas
no seu trabalho”, como a opressão, a
discriminação eo racismo.

Além disso, osprofissionais desaú-
de têm de desenvolver consciência
intercultural (sobre factores que têm

impacto na saúde e bem-estar destas
pessoas, como também conhecer os
contextos migratórios) ecompetên-
cias práticas interculturais (adaptar
práticas clínicas à cultura dos uten-
tes), aponta o relatório.

Segundo o manual, os profissionais
têm de fazer “uma avaliação, o mais
detalhada possível, do histórico [sic]
clínico dos utentes e dos aspectos
culturais, religiosos ou espirituais,
económicos, sociais egastronómicos”
que possamafectar “as expectativas,
crenças e práticas de saúde”.

É ainda necessário disponibiliza-
remum “contacto alternativo mais
directo” para que os profissionais de
saúde possamajudar perante o “des-
conhecimento do sistemade saúde”
eas “barreiras linguísticas e adminis-
trativas” que estes utentes encontram
quando tentam aceder aoscentros de
saúde e hospitais.

A pesquisa e o questionamento
sãoduas outras ferramentas, avança
orelatório: os profissionais devem
perceber os “modelos ehábitos de
saúde dospaíses de origem [dos imi-
grantes] e, sempre que possível”,
adaptar as intervenções aos cuida-
dosa que já estão acostumados. Para
que as intervenções e oaconselha-
mento sejam os mais apropriados, é
ainda necessário recolher e escrever
asinformações sobre as condições

clínicas, tratamentos ou interven-
ções destes pacientes, devidamente
traduzidas e “adaptadas cultural-
mente”, lê-se. Como a língua pode
seruma barreira entre profissionais
desaúde e pacientes, recomenda-se
autilização de intérpretes, tradutor
ou mediadores interculturais “que
permitam estabelecer uma relação
de confiança e comunicação mais
eficazes”. Por outro lado, é preciso
ainda contactar fontes de suporte
social,sejamestas familiares ou ins-
tituições deapoio.

A formação de profissionais “em
questões relativas à discriminação,
relacionada com etnia, condições de
refúgio oumigração, tráfico humano
edoença mental”, permitirá identifi#
car e intervir melhor nestes casos,
refere o documento.

O contacto com outras institui-
ções e profissionais de saúde, o
agendamento de novas consultas
“numa lógica oportunista” (por
exemplo, para actualizar oesquema
vacinal) e o encaminhamento dos
utentes para projectos ourecursos
comunitários que os possam ajudar
aintegrar são outras sugestões dei-
xadas pelo documento.

Refira-se que, no final de Março,
apenas metade dos imigrantes (419
mil) inscritos nos centros de saúde
tinha médico de família. Noentanto,
oscentros de saúde afirmaram que
o atendimento destas pessoas “é
uma realidade muito frequente”. Já
os imigrantes que acedem a estes
locais enfrentam obstáculos associa-
dos às questões legais, barreiras
linguísticas e constrangimentos
administrativos, talcomo o PÚBLI-
COnoticiou. Também os profissio-
nais de saúde desejaram mudanças
aonível da comunicação, da dispo-
nibilidade de serviços de tradução e
interpretação e da formação destes
sobre os direitos dos imigrantes.

Nofinal deMarço,
apenas metade
dosimigrantes
(419 mil)inscritos
noscentros
desaúde tinha
médicode família

Odesconhecimento da línguaé uma barreira no acessoao SNS

China para terem um projecto edu-
cacional.” Nesta situação, os casais
vinham juntos para Portugal. O mes-
monãoseverifica,porexemplo,
com os países da Comunidade dos
Países de Língua Portuguesa (CPLP),
que constituem família em Portugal,
casam com pessoas de diferentes
naturalidade, têm filhos e permane-
cem cá, acrescenta.

“Esta nova realidade imigratória
da Índia e do Bangladesh é mais
masculina, ou seja, temos o homem
a imigrar primeiro e depois atrazer
a mulher”, diz a socióloga. “Quando
há um reagrupamento familiar, as
famílias não têm um casamento mis-
to”, ou as pessoas não tendem a
casar-se com outras nacionalidades.
É por isso, que, muitas vezes,
“recorrem muito ao país”. Conse-
quentemente, em determinadas
situações, “o projecto familiar é
desenhado emPortugal, mas regres-
sam ao país de origem ou vãopara
perto darestante família”.

Mães nascidas no Brasil
têm mais bebés
Em 2024

Brasil 9683
Angola 2405
CaboVerde 1928
S.T. ePríncipe 1566
Guiné-Bissau 1394
Índia 1130

Bangladesh 998
França 957
Nepal 949
Venezuela 698
Outro 6243

Total 27.951 56.691
N.ºbebés demães portuguesas

Nados-vivos de mães de
naturalidade estrangeira
a aumentar

Total de bebés de mães
de naturalidade estrangeira

Total de bebés de mães portuguesas

2019 20% 80%
17.335 69.244

2020 21,2% 78,8%
17.904 66.626

2021 21,5% 78,5%
17.073 62.509

2022 24,5% 75,5%
20.464 63.207

2023 29,2% 70,8%
25.034 60.665

2024 33% 67%
27.951 56.691

Um quarto dos bebés são
filhos de mães de
naturalidade estrangeira
Total de nados-vivos entre
2019 e 2024

Total de bebés de mães
de naturalidade estrangeira

Total de bebés de mães portuguesas

378.942 125.761
(75,1%) (24,9%)

Total
504.703

Notas: dados referentes a2024 apurados
com base em informaçãoregistada nas
Conservatórias doRegisto Civil até Março
de 2025. O valor total de nados-vivos pode
não corresponder à somadas parcelas por
naturalidade, devido à existência de
registos com naturalidade damãe
ignorada.

Fonte: INE PÚBLICO


